Dispde sobre o exercicio da medicina.

O Congresso Nacionatecreta:

Art. 1° O exercicio da medicina é regido pelas disposidést Lei.

Art. 2° O objeto da atuacdo do médico é a saude do searfmura das
coletividades humanas, em beneficio da qual dexgiracom o maximo de zelo, com o
melhor de sua capacidade profissional e sem dis@géo de qualquer natureza.

Paragrafo unico. O médico desenvolvera suas agdéisgonais no campo da
atencao a saude para:

| —a promocéao, a protecao e a recuperacéo da;saude

Il — a prevencao, o diagndstico e o tratamentaddascas;

lIl — a reabilitacdo dos enfermos e portadoresafei@ncias.

Art. 3° O médico integrante da equipe de saude que assisiividuo ou a
coletividade atuara em mdutua colaboracdo com osadeprofissionais de saude que a
compdem.

Art. 4° Sao atividades privativas do médico:

| — formulacéo do diagndéstico nosoldgico e respaqirescricdo terapéutica;

Il — indicacdo e execucdo da intervencao cirdrgigarescricdo dos cuidados
médicos pré e pos-operatoérios;

Il — indicacdo da execucdo e execucdo de procedomeinvasivos, sejam
diagnosticos, terapéuticos ou estéticos, incluimdo acessos vasculares profundos, as
biépsias e as endoscopias;

IV — intubacéao traqueal;

V — definicdo da estratégia ventilatoria inicialrgaa ventilagdo mecanica
invasiva, bem como as mudancas necessarias datatdrcorréncias clinicas;

VI — supervisdo do programa de interrupgdo da l&dto mecéanica invasiva,
incluindo a desintubacéao traqueal;

VII — execucao da sedacao profunda, bloqueios ésiest e anestesia geral;

VIl — emissdo de laudo dos exames endoscépios eintEyem, dos
procedimentos diagndsticos invasivos e dos examesmopatoldgicos;

IX — indicacéo do uso de Orteses e proteses, ersaboteses de uso temporario;

X — prescricao de Orteses e proteses oftalmoldgicas

XI — determinacéo do prognéstico relativo ao diagicd nosoldgico;

XIlI — indicacao de internagéo e alta médica nogigaes de atencdo a saude;

Xl — realizacdo de pericia médica e exames méldigais, excetuados 0s
exames laboratoriais de analises clinicas, tox@oé®, genéticas e de biologia molecular;



XIV — atestacdo médica de condicfes de saude é&efia e doenca;

XV — atestacdo do Obito, exceto em casos de maitiral em localidade em
gue ndo haja médico.

8 1° Diagnéstico nosoldgico privativo do médicorapas efeitos desta Lei,
restringe-se a determinacdo da doenca que acomsé& bumano, aqui definida como
interrupcéo, cessacao ou disturbio da funcdo dpoc@istema ou Orgao, caracterizada por
no minimo 2 (dois) dos seguintes critérios:

| — agente etiolégico reconhecido;

Il — grupo identificavel de sinais ou sintomas;

lIl — alteragBes anatdbmicas ou psicopatologicas.

§ 2° N&o séo privativos do meédico os diagnostioasibnal, cinésio-funcional,
psicologico, nutricional e ambiental, e as avaksc@omportamental e das capacidades
mental, sensorial e perceptocognitiva.

8 3° As doencas, para os efeitos desta Lei, ermtorde referenciadas na
décima revisdo da Classificacdo Estatistica Intéonal de Doencas e Problemas
Relacionados a Saude.

8 4° Procedimentos invasivos, para os efeitos destasdo os caracterizados
por quaisquer das seguintes situagdes:

| —invaséo da epiderme e derme com 0 uso de @edutimicos ou abrasivos;

Il — invaséo da pele atingindo o tecido subcutgraea injecdo, suc¢ao, puncao,
insuflacdo, drenagem, instilacdo ou enxertia, carms@m 0 uso de agentes quimicos ou
fisicos;

lIl — invas&o dos orificios naturais do corpo, gimlo 6rgaos internos.

§ 5° Exetuam-se do rol de atividades privativasédico:

| — aplicacdo de injecbes subcutaneas, intradésmigatramusculares e
intravenosas, de acordo com a prescricdo medica;

Il — cateterizacdo nasofaringeana, orotraqueafags@a, gastrica, enteral, anal,
vesical, e venosa periférica, de acordo com a pedscmédica;

[Il — aspiracdo nasofaringeana ou orotraqueal;

IV — puncdes venosa e arterial periféricas, dedcoom a prescricdo medica;

V - realizagdo de curativo com desbridamento atdinote do tecido
subcutaneo, sem a necessidade de tratamento cajrgi

VI — atendimento a pessoa sob risco de morte ingnen

8§ 6° O disposto neste artigo ndo se aplica ao iexerda Odontologia, no
ambito de sua area de atuacao.

§ 7° O disposto neste artigo sera aplicado de faumeasejam resguardadas as
competéncias proprias das profissbes de assiseani®, bidlogo, biomédico, enfermeiro,
farmacéutico, fisioterapeuta, fonoaudidlogo, nidricsta, profissional de educacéo fisica,
psicologo, terapeuta ocupacional e técnico e tegadlie radiologia.

Art. 5° Sao privativos de médico:

| — direcéo e chefia de servigcos médicos;



Il — coordenacdao, pericia, auditoria e supervisdowadas, de forma imediata e
direta, a atividades privativas de médico;

Il — ensino de disciplinas especificamente médicas

IV — coordenacdo dos cursos de graduacdo em magdidos programas de
residéncia medica e dos cursos de pos-graduacéoittsps para medicos.

Paragrafo Unico. A direcdo administrativa de sewide salde nao constitui
funcéo privativa de médico.

Art. 6° A denominacdo de “médico” € privativa dos gradgaém cursos
superiores de medicina e o exercicio da profisdés,inscritos no Conselho Regional de
Medicina com jurisdicdo na respectiva unidade dieFagao.

Art. 7° Compreende-se entre as competéncias do ConsealecaFde Medicina
editar normas sobre quais procedimentos podem regicgdos por médicos, quais sao
vedados e quais podem ser praticados em carater@ental.

Paragrafo Unico. A competéncia fiscalizadora dos:is€lnos Regionais de
Medicina abrange a fiscalizacdo e o controle doegquimentos especificados waput,
bem como a aplicacdo das sancdes pertinentes emdeasnobservancia das normas
determinadas pelo Conselho Federal.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias apdseade sua publicacao.
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